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Manual da Diretoria Administrativa 
De Convênios - DAC/PGF

Cáceres-MT

Diretoria Administrativa de Convênios – DAC/PGF
1. IDENTIFICAÇÃO
1.1 Dados Institucionais

Órgão: Fundação Universidade do Estado de Mato Grosso

Unidade Orçamentária: 26201

Setor: Diretoria Administrativa de Convênios

Unidade Gestora: 0011

E-mail: convenios@unemat.br, saecc@unemat.br, prestandocontas@unemat.br
Telefones para contato: (65)3221-0086 (DAC), 3221-0087 (SAC), 3221-0088 (SPCC) 
1.2 Equipe – Quem é Quem

Diretoria Administrativa de Convênios - DAC

Láiza Benta Almeida Lledo – Servidora Efetiva, Diretora Administrativa

Camila Ferrer Antunes Maciel - Servidora Efetiva, auxilia nas atividades da Diretoria

Gasparino de Lima Cirqueira - Servidor Efetivo, auxilia nas atividades da Diretoria

Kézia Barbosa da Silva - Servidora Efetiva, auxilia nas atividades da Diretoria(Escritório de Cuiabá)
Caroline Moura de Andrade  – Estagiária
Eurico Pereira Leite Neto - Estagiário

Supervisão de Acompanhamento de Convênios – SAC

Elaine Aparecida Ribeiro Deluqui – Servidora Efetiva, Supervisora 

Emanoelle Francisca da Silva Arruda do Nascimento - Servidora Efetiva, auxilia nas atividades da Supervisão

Supervisão de Prestação de Contas de Convênios – SPCC

Fernanda Brito Cherba Lucas – Servidora Efetiva, Supervisora

Taisa Gomes de Assis Deluque – Servidora Contratada, auxilia nas atividades da Supervisão
2. Normativas e Legislação Aplicável aos Instrumentos JURÍDICOS 

· Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993;

· Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

· Lei nº Complementar n° 101 de 04 de Maio de 2000;

· Lei nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004;

· Lei nº 11.788, de 25 de julho de 2008;

· Instrução Normativa FINEP – CDFNDCT/MCT nº 01, de 25 de junho de 2010;

· Lei Complementar Estadual n° 430 de 27 de julho de 2011;
· Decreto Estadual nº 1.808 de 12 de junho de 2013;
· Lei nº 13.019, de 31 de Julho de 2014;

· Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016;

· Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 001, de 23 de fevereiro de 2015;

· Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 01, de 17 de março de 2016;

· Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 001, de 09 de maio de 2017;

· Decreto Federal nº 9.283, de 07 de fevereiro de 2018;
· Portaria Interministerial nº 558, de 10 de Outubro de 2019;

· Portaria Interministerial nº 134, de 30 de Março de 2020.

3. ATRIBUIÇÕES
3.1 Diretoria Administrativa de Convênios - DAC
A Diretoria é constituída por profissionais Técnicos do Ensino Superior, que tem por atribuição a análise das propostas, elaboração dos Instrumentos Jurídicos e demais documentos necessários, bem como a regularização e tramitação dos processos para análise e emissão de parecer das instâncias deliberativas da UNEMAT e Assessoria Jurídica.

A função precípua do Diretor é orientar, administrar e fiscalizar as atividades desenvolvidas pelos servidores da Diretoria. Além disso, gerir os recursos humanos e patrimoniais, conforme instrução da Pró-Reitoria.

Os profissionais que atuam na Diretoria são responsáveis pela operacionalização dos Sistemas de Controle e Gerenciamento dos Termos, tais como Plataforma + Brasil, SIMEC OBRAS 2.0, SIGCON/MT, FIPLAN, SIGPC, SIGADOC, além de responder aos questionamentos dos órgãos de controle interno e externo, publicar os Instrumentos Legais no Diário Oficial, organizar e acompanhar os Termos celebrados e em tramitação.

Sendo assim, os profissionais que atuam na Diretoria são responsáveis pelas ações abaixo descritas:

· Encaminhamento e recebimento de processos, via Sistema de Protocolo Eletrônico da SAD; dos processos de solicitação de celebração de Termos, conforme check list;

· Solicitação ao Setor responsável, de depósito das contrapartidas nas Contas Correntes dos Termos;

· Controle e organização dos Termos celebrados e em tramitação, em planilhas e sistemas;
· Organização do Arquivo.

3.2 Supervisão de Acompanhamento de Convênios - SAC:
A Supervisão de Acompanhamento de Convênios é responsável pelo controle da execução dos Planos de Trabalho dos Termos celebrados junto a UNEMAT, acompanhando as receitas e as despesas, verificando se os gastos estão sendo realizados conforme previsto, através de consultas às Contas Correntes e relatórios dos Sistemas de Controle, conforme abaixo:
· Controle e organização da execução dos Termos celebrados, em planilhas e sistemas;

· Acompanhar a execução dos Termos nos Sistemas SICONV, FIPLAN e SIGCON;

· Encaminhamento e recebimento de processos, via Sistema de Protocolo Eletrônico da SAD;

· Conferir processos, conforme check list;

· Analisar as solicitações de adequação de Plano de Trabalho, bem como enviar aos órgãos concedentes para autorização;

· Verificação da disponibilização de destaques orçamentários;
· Responder aos questionamentos dos órgãos de controle interno e externo;

· Elaboração de planilhas e relatórios necessários.
3.3 Supervisão de Prestação de Contas de Convênios - SPCC:


A Supervisão de Prestação de Contas de Convênios tem por atribuição a elaboração e análise das Prestações de Contas, em conformidade com a legislação em vigência, verificando se as despesas foram realizadas conforme previsto no Plano de Trabalho, e se o objeto foi atingido conforme Termo pactuado pelas partes.
· Controle e organização da prestação de contas dos Termos encerrados, em planilhas e sistemas;

· Efetuar os lançamentos das prestações de contas nos Sistemas SICONV, SIGPC e SIGCON, conforme o caso;

· Encaminhamento e recebimento de processos, via Sistema de Protocolo Eletrônico da SAD;

· Conferir processos, conforme check list;

· Responder aos questionamentos dos órgãos de controle internos e externos;

· Responder às diligências oriundas das análises das prestações de contas;

· Elaborar planilhas e relatórios necessários;

· Monitorar o ingresso de recursos nas contas correntes dos Convênios;

· Manter o arquivo das prestações de contas organizado, de acordo com as exigências legais.
4. DEFINIÇÕES:
Convênio: É um instrumento jurídico de acordo ou ajuste firmado entre a administração estadual, autárquica ou fundacional e outra entidade pública ou organização particular, que tem por objetivo a execução descentralizada, em regime de mútua cooperação, de programa, projeto ou atividades de interesse comum(Portaria Interministerial MP/MF/MCT Nº 424, de 30 de Dezembro de 2016, e, Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 001/2015, de 23/02/2015).

Termo de Cooperação: instrumento legal que tem por objeto a execução descentralizada, em regime de mútua colaboração, de programas, projetos e/ou atividades de interesse comum, que resulte no aprimoramento das ações de governo, sem que haja transferência de bens ou recursos financeiros. (Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 001/2017, de 09 de maio de 2017).
Acordo de Cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública estadual com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. (Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 01/2016, de 17/03/2016).
Termo de Colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública estadual com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública estadual que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 01/2016, de 17/03/2016).
Termo de Fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública estadual com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Instrução Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 01/2016, de 17/03/2016).
Acordo de Parceria:
Protocolo de Intenções: Documento de natureza prévia, caracterizada pela ausência do rigor formal e prevendo atividades futuras a serem formalizadas através de Termo específico.
Administração pública estadual: os órgãos que compõem a administração do governo do Estado de Mato Grosso e respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias;

Parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública estadual e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;

Atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública estadual e pela organização da sociedade civil;

Projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração pública estadual e pela organização da sociedade civil;

Dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com a administração pública estadual para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

Administrador público estadual: agente público revestido de competência para assinar termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação, com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência a terceiros;

Concedente: Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta responsável pela transferência de recursos financeiros ou descentralização de créditos orçamentários destinados à transferência voluntária. 

Convenente: Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta dos governos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, com o qual a administração federal pactue a execução de programa, projeto, atividade ou evento de duração certa, com recursos provenientes de transferência voluntária.

Executor: É aquele responsável direto pela execução do objeto do convênio, devendo ser indicado no instrumento, contendo suas obrigações, uma vez que pode ou não ser convenente.

Interveniente: É aquele que, embora não seja obrigatório, tem o poder de intervir no Convênio, assumindo obrigações como acompanhamento da execução, supervisão, fiscalização e gerenciamento ou para manifestar o seu consentimento na participação de outros órgãos no convênio.

Cooperado (Executor): Órgãos ou Entidades da Administração Pública Federal, Estadual e dos Municípios, bem como as entidades filantrópicas da saúde nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição Federal, que assumam a responsabilidade pela execução do objeto do Cooperante (Demandante) em razão de conveniência administrativa e/ou decorrente do interesse público;

Interveniente (Cooperação): pessoa jurídica de direito público ou privado que participa da cooperação para executar ações de caráter eminentemente técnico, sendo vedada a delegação das suas funções;

Gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, para execução de projeto ou atividade e pelo acompanhamento, comprovação da aplicação dos recursos liberados e prestação de contas.

Coordenador: É a pessoa física, vinculada à entidade pública ou privada, responsável direta pela execução do projeto ou atividade privada, responsável direta pela execução do projeto ou atividade objeto de convênio ou instrumento similar.

Fiscal da Parceria: agente público responsável pela fiscalização do termo celebrado com vinculação à área técnica do objeto pactuado, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com atribuições de fiscalização, acompanhamento, monitoramento e análise da prestação de contas da execução do objeto pactuado;

Termo Aditivo: instrumento que tem por objetivo a modificação do termo celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado.

Liberação de Recursos: É o ato do concedente para com o convenente de repassar o recurso financeiro após a celebração do convênio, para consecução do seu objeto, obedecendo as normas estabelecidas na legislação e no convênio.

Aplicação de Recursos: É a utilização dos recursos financeiros no objeto estabelecido no instrumento do convênio, conforme Plano de Trabalho, com o objetivo de atingir o fim proposto no convênio.

Destaque: operação descentralizadora de crédito orçamentário e financeiro onde um órgão ou entidade da Administração Pública Estadual autoriza que outro órgão ou entidade pública Estadual execute parte de seu orçamento;

Conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas;
Comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública estadual;
Comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado da administração pública estadual destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública estadual;
Chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

Bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam;

Prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:

a) apresentação das contas, de responsabilidade da entidade executora;

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da entidade Concedente/Cooperante, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.
5. FONTES DE RECURSO:
100 – Recursos Próprios/UNEMAT

193 – Convênios do Exercício Atual

240 – Contratos/Acordos de Cooperação de Execução

393 – Despesas do Exercício anterior

6. GRUPOS/ELEMENTOS DE DESPESA (mais utilizados)
3390 1400 – Diárias

3390 1800 – Auxílio Financeiro a Estudantes

3390 2000 – Auxílio Financeiro a Pesquisador

3390 3000 – Material de Consumo

3390 3300 - Passagens

3390 3600 – Pessoa Física

3390 3900 – Pessoa Jurídica

4490 5100 – Obras e Instalações

4490 5200 – Equipamentos e Materiais Permanentes
7. EXECUÇÃO DA DESPESA
PED – Pedido de Empenho

EMP – Empenho

LIQ – Liquidação

NOB – Nota de Ordem Bancária

8. SISTEMAS OPERACIONALIZADOS PELA DAC
SICONV – Sistema de Gestão de Convênios: Todas as propostas de convênios junto a União são encaminhadas via SICONV, com exceção dos Convênios celebrados junto a FINEP. Sendo assim, a execução e prestação de contas de tais Convênios são realizadas por meio do mencionado Sistema.

SIGCON – Sistema de Gerenciamento de Convênios de MT: Os Convênios, Termos de Cooperação e Termos de Colaboração celebrados junto a UNEMAT, devem ser inseridos no SIGCON.  Diante disso, a Supervisão de prestação de contas, está efetuando o lançamento de todas as prestações de contas dos Termos, bem como analisando-as via Sistema, quando a Universidade descentraliza recursos.

FIPLAN – Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças: A execução de Todos os Termos celebrados é realizada através deste Sistema, que possui um link com o Sistema SIGCON, ou seja, somente é possível executar os Instrumentos celebrados e lançados no SIGCON. 

SIMEC OBRAS 2.0: Todos os Convênios referentes a obras, com recursos provenientes de Emendas Parlamentares, celebrados junto ao Governo Federal, são operacionalizados neste Sistema. Diante disso, a PRPTI, através do Escritório de Engenharia, a partir de 2018 realizará  os lançamentos referentes aos contratos, no SIMEC OBRAS 2.0. Já a SAECC, efetuará o lançamento  da execução das obras, e o Engenheiro responsável, as medições e laudo técnico de engenharia.
SIGPC- Sistema de prestação de contas de convênios (Sistema exclusivo do FNDE): A Supervisão de Prestação de Contas de Convênios está providenciando o lançamento das prestações de contas no referido Sistema, mas, no entanto, ainda há problemas e dificuldades na operacionalização do Sistema, que não foram solucionados pelo FNDE até a presente data.

9. Indicação de Sites:

· Tribunal de Contas da União: www.portal.tcu.gov.br
· Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso: www.tce.mt.gov.br
· Controladoria Geral do Estado de MT: www.controladoria.mt.gov.br
· SICONV: http://plataformamaisbrasil.gov.br/
· Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão: www.seplag.mt.gov.br
· SIGCON/MT: http://sigcon.seplan.mt.gov.br/
· SIMEC: http://simec.mec.gov.br/
· SIGPC: https://www.fnde.gov.br/sigpc
MODELO

Relatório de Fiscalização

(Em atendimento a Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 01/2016, de 17 de março de 2016)
	Relatório n°: 

	Fiscal:                                                                                        Portaria n°:

	Coordenador/Gestor do Termo:                                                    Portaria n°:

	Instrumento: ASK   \* MERGEFORMAT 
	Termo de Colaboração
	Número:

	
	Termo de Fomento
	Número:

	Partes:

	Objeto:

	Período de Vigência do Termo: 

	Valor Total do Termo:

	Valor Repassado (informar a data do repasse):

	Período do Relatório:  Ano 20______

      (        ) 1º Trimestre      (        ) 3º Trimestre            (        ) 1º Semestre

      (        ) 2º Trimestre      (        ) 4º Trimestre            (        ) 2º Semestre

	RELATÓRIO



	1 - Descrição Sumária das Atividades e Metas Estabelecidas:

(Copiar do Plano de Trabalho, resumidamente, quais atividades e ações que a entidade se propôs a realizar neste período, inclusive as citadas nas etapas. Copiar as metas quantitativas propostas para o trimestre ou semestre no Plano de Trabalho).

 

	2 – Situação da Execução do Termo:

(Relatar como as atividades estão sendo realizadas, os problemas verificados, os fatores de risco e todos os atos e fatos relevantes. Anexar documentos, quando for o caso).



	3 – Providências:

(Relatar as providências adotadas para a solução de cada problema identificado na execução. Anexar as cópias dos documentos).



	4 – Resultado:

 (Caso tenham sido identificados problemas no mês/período anterior, informar se foram sanados ou não e quais as consequências geradas).



	5 – Procedimentos Necessários:

(Relatar o motivo e informar o andamento atual, inclusive, se for o caso, a penalidade aplicada).



	Análise de Documentos Comprobatórios das Despesas:

Obrigatório para a comprovação do alcance das metas e resultados estabelecidos no Termo de Colaboração ou Fomento.
 (A análise citada abaixo trata-se do mínimo que deve ser observado. Caso o Fiscal ache pertinente, poderá incluir outros aspectos a serem observados, conforme necessidade do objeto da parceria)

	Período:

	Nº
	Descrição
	S/N/NA

	1. 
	O Termo foi executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente?
	

	2. 
	As despesas apresentam relação com o objeto da parceria?
	

	3. 
	Foi possível verificar coerência entre as aquisições realizadas e os comprovantes das mesmas, com base nas visitas in loco realizadas?
	

	4. 
	Os itens adquiridos e as atividades realizadas condizem com as metas/etapas, conforme Plano de Trabalho?
	

	5. 
	Os serviços pagos no período foram prestados adequadamente?
	

	6. 
	O local e a equipe de trabalho são suficientes para o desenvolvimento adequado do projeto, conforme objeto pactuado?
	

	7. 
	Os equipamentos adquiridos estão no local previsto e estão sendo utilizados?
	

	8. 
	Os serviços foram realizados de forma eficaz e com qualidade?
	

	9. 
	As Notas Fiscais e/ou Recibos são originais?
	

	10. 
	Há laudo de medição das etapas cumpridas, no caso de obras?
	

	11. 
	Há cópia dos documentos relativos à licitação, inclusive, despacho adjudicatório e homologação, ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal?
	

	12. 
	Contém Termo de Recebimento Provisório dos Serviços, Obras e Instalações?
	

	13. 
	Possui o Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, Obras e Instalações?
	

	14. 
	Em caso de irregularidades na documentação ou na execução do objeto, o Convenente suspendeu e notificou o Fornecedor ou Contratado para providenciar a correção?
	

	15. 
	Os documentos referentes aos pagamentos foram arquivados em boa ordem, no próprio Órgão ou entidade, e estando estes a disposição dos órgãos de controle interno e externo do Estado?
	

	16. 
	O público alvo foi entrevistado, no que diz respeito à satisfação no cumprimento do objeto?
	

	17. 
	As atividades foram realizadas em conformidade com as normas legais, os regulamentos e de todos os procedimentos de segurança?
	

	18. 
	A execução do Termo está registrada no Sistema SIGCON? 
	

	19. 
	A Prestação de Contas do Termo está registrada no Sistema SIGCON?
	

	20. 
	As prestações de contas parciais e final foram entregues pelo Convenente dentro do prazo?
	

	Legenda:        S – sim          N – não           NA – não se aplica

	Conclusão do Relatório



	6 - Com base na análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas pela Organização da Sociedade Civil na prestação de contas, foi possível verificar coerência entre as aquisições e as atividades realizadas, metas cumpridas e resultados alcançados?

(     ) SIM, cabendo as seguintes providências: (Descrever detalhadamente quais são essas providências, incluindo prazos para cumprimento das mesmas)

(      ) NÃO, cabendo o cumprimento de medidas administrativas. (Descrever as medidas adotadas)


	Data:



	Assinatura/Carimbo do Fiscal




MODELO

Relatório de Fiscalização de Convênio

	Relatório n°: 

	Fiscal:                                                                                                   Portaria n°:

	Coordenador/Gestor do Termo:                                                    Portaria n°:

	Convênio nº:

	Partes:

	Objeto:

	Período de Vigência do Convênio: 

	Valor Total do Convênio:

	Valor Repassado (informar a data do repasse):

	Período do Relatório:  Ano 20______

      (        ) 1º Trimestre      (        ) 3º Trimestre            (        ) 1º Semestre

      (        ) 2º Trimestre      (        ) 4º Trimestre            (        ) 2º Semestre

	RELATÓRIO



	1 - Descrição Sumária das Atividades e Metas Estabelecidas:

(Copiar do Plano de Trabalho, resumidamente, quais atividades e ações que a entidade se propôs a realizar neste período, inclusive as citadas nas etapas. Copiar as metas quantitativas propostas para o trimestre ou semestre no Plano de Trabalho).

 

	2 – Situação da Execução do Termo:

(Relatar como as atividades estão sendo realizadas, os problemas verificados, os fatores de risco e todos os atos e fatos relevantes. Anexar documentos, quando for o caso).



	3 – Providências:

(Relatar as providências adotadas para a solução de cada problema identificado na execução. Anexar as cópias dos documentos).



	4 – Resultado:

 (Caso tenham sido identificados problemas no mês/período anterior, informar se foram sanados ou não e quais as consequências geradas).



	5 – Procedimentos Necessários:

(Relatar o motivo e informar o andamento atual, inclusive, se for o caso, a penalidade aplicada).



	Análise de Documentos Comprobatórios das Despesas:

Obrigatório para a comprovação do alcance das metas e resultados estabelecidos no Convênio.
 (A análise citada abaixo trata-se do mínimo que deve ser observado. Caso o Fiscal ache pertinente, poderá incluir outros aspectos a serem observados, conforme necessidade do objeto do Termo)

	Período:

	Nº
	Descrição
	S/N/NA

	1. 
	O Termo foi executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente?
	

	2. 
	As despesas apresentam relação com o objeto do Convênio?
	

	3. 
	Foi possível verificar coerência entre as aquisições realizadas e os comprovantes das mesmas, com base nas visitas in loco realizadas?
	

	4. 
	Os itens adquiridos e as atividades realizadas condizem com as metas/etapas, conforme Plano de Trabalho?
	

	5. 
	Os serviços pagos no período foram prestados adequadamente?
	

	6. 
	O local e a equipe de trabalho são suficientes para o desenvolvimento adequado do projeto, conforme objeto pactuado?
	

	7. 
	Os equipamentos adquiridos estão no local previsto e estão sendo utilizados?
	

	8. 
	Os serviços foram realizados de forma eficaz e com qualidade?
	

	9. 
	As Notas Fiscais e/ou Recibos são originais?
	

	10. 
	Há laudo de medição das etapas cumpridas, no caso de obras?
	

	11. 
	Há cópia dos documentos relativos à licitação, inclusive, despacho adjudicatório e homologação, ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal?
	

	12. 
	Contém Termo de Recebimento Provisório dos Serviços, Obras e Instalações?
	

	13. 
	Possui o Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, Obras e Instalações?
	

	14. 
	Em caso de irregularidades na documentação ou na execução do objeto, o Convenente suspendeu e notificou o Fornecedor ou Contratado para providenciar a correção?
	

	15. 
	Os documentos referentes aos pagamentos foram arquivados em boa ordem, no próprio Órgão ou entidade, e estando estes a disposição dos órgãos de controle interno e externo do Estado?
	

	16. 
	O público alvo foi entrevistado, no que diz respeito à satisfação no cumprimento do objeto?
	

	17. 
	As atividades foram realizadas em conformidade com as normas legais, os regulamentos e de todos os procedimentos de segurança?
	

	18. 
	O Convênio está registrado no Sistema SIGCON? 
	

	19. 
	O Convênio está sendo executado adequadamente nos Sistemas SICONV e FIPLAN?
	

	20. 
	A Prestação de Contas do convênio está registrada nos Sistemas SICONV e SIGCON?
	

	21. 
	As prestações de contas parciais e final foram entregues pelo Convenente dentro do prazo?
	

	Legenda:        S – sim          N – não           NA – não se aplica

	Conclusão do Relatório



	6 - Com base na análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas na prestação de contas, foi possível verificar coerência entre as aquisições e as atividades realizadas, metas cumpridas e resultados alcançados?

(     ) SIM, cabendo as seguintes providências: (Descrever detalhadamente quais são essas providências, incluindo prazos para cumprimento das mesmas)

(      ) NÃO, cabendo o cumprimento de medidas administrativas. (Descrever as medidas adotadas)


	Data:



	Assinatura/Carimbo do Fiscal




MODELO

Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação

(Em atendimento a Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e Instrução Normativa Conjunta 
SEPLAN/SEFAZ/CGE n° 01/2016, de 17 de março de 2016)
	Relatório n°: 

	Comissão de Monitoramento e Avaliação:

	Portaria nº:

	Fiscal:                                                                                                   Portaria n°:

	Coordenador/Gestor do Termo:                                                    Portaria n°:

	Instrumento: ASK   \* MERGEFORMAT 
	Termo de Colaboração
	Número:

	
	Termo de Fomento
	Número:

	Partes: 

	Objeto:

	Período de Vigência do Termo: 

	Valor Total do Termo:

	Valor Repassado (informar a data do repasse):

	Período do Relatório:  Ano 20______

      (        ) 1º Trimestre      (        ) 3º Trimestre            (        ) 1º Semestre

      (        ) 2º Trimestre      (        ) 4º Trimestre            (        ) 2º Semestre

	RELATÓRIO



	1 - Descrição Sumária das Atividades e Metas Estabelecidas:

(Copiar do Plano de Trabalho, resumidamente, quais atividades e ações que a entidade se propôs a realizar neste trimestre – inclusive as citadas nas etapas. Copiar as metas quantitativas propostas para o trimestre no Plano de Trabalho)
 

	2 - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no Plano de Trabalho:

(Esse campo é um resumo dos Pareceres Técnicos do Coordenador/Gestor, durante os meses de referência. Esse campo deve estar em coerência com os referidos pareceres e deve ser subsidiado pelas visitas técnicas in loco)


	3 - Análise dos relatórios de eventuais auditorias realizadas dentro da OSC, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que foram tomadas em decorrência dessas auditorias:

 (Esse campo deve ser preenchido pelo Coordenador/Gestor, demonstrando o impacto das conclusões destas auditorias na execução do objeto pactuado)


	Conclusão do Relatório:



	4 - Com base nas descrições relatadas e nas análises realizadas, foi possível concluir que a Organização da Sociedade Civil conseguiu comprovar o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo Termo de Colaboração ou de Fomento?

(A conclusão deste relatório trimestral ou semestral deve estar coerente com os pareceres  das prestações de contas)

(         ) SIM         (         ) NÃO      



	Data:

	Assinatura/Carimbo

do Coordenador/Gestor
	Assinaturas/Carimbo

Comissão de Monitoramento e Avaliação

	Portaria nº:
	Portarias nº:

	Análise de Documentos Comprobatórios das Despesas:

(Obrigatório para a comprovação do alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de colaboração ou fomento)

 (A análise citada abaixo trata-se do mínimo que deve ser observado. Caso o Coordenador/Gestor ache pertinente, poderá incluir outros aspectos a serem observados, conforme necessidade do objeto da parceria)

	Período:

	Nº
	Descrição
	S/N/NA

	1. 
	As despesas apresentam relação com o objeto da parceria?
	

	2. 
	Foi possível verificar coerência entre as aquisições realizadas e os comprovantes das mesmas, com base nas visitas in loco realizadas?
	

	3. 
	Os itens adquiridos e as atividades realizadas condizem com as metas/etapas, conforme Plano de Trabalho?
	

	4. 
	Os serviços pagos no período foram prestados adequadamente?
	

	5. 
	O local e a equipe de trabalho são suficientes para o desenvolvimento adequado do projeto, conforme objeto pactuado?
	

	6. 
	Os equipamentos adquiridos estão no local previsto e estão sendo utilizados?
	

	7. 
	O público alvo foi entrevistado, no que diz respeito à satisfação no cumprimento do objeto?
	

	Legenda:        S – sim          N – não          NA – não se aplica 

	Conclusão da Análise de Documentos Comprobatórios das Despesas:



	5 - Com base na análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas pela Organização da Sociedade Civil na prestação de contas, foi possível verificar coerência entre as aquisições e as atividades realizadas, metas cumpridas e resultados alcançados?

(     ) SIM, cabendo as seguintes providências: (Descrever detalhadamente quais são essas providências, incluindo prazos para cumprimento das mesmas)

(      ) NÃO, cabendo o cumprimento de medidas administrativas para a instauração de Tomada de Contas Especial. 



	Data: 

	Assinatura/Carimbo

do Coordenador/Gestor
	Assinaturas/Carimbo

Comissão de Monitoramento e Avaliação

	Portaria nº:
	Portarias nº:



	Homologação da Comissão de Monitoramento e Avaliação



	A Comissão de Monitoramento e Avaliação, constituída através da Portaria nº ______ de___ de ________ de 20___, responsável por monitorar e avaliar o cumprimento do objeto da presente parceria, aprova e homologa este Relatório de Monitoramento e Avaliação.

(A não aprovação deste relatório pela Comissão implica em paralização da parceria e encaminhamento das prestações de contas para a tomada de contas)

Local/Data: ______________________



	Assinatura/Carimbo do Presidente da Comissão de Monitoramento e Avaliação
	

	Assinatura/Carimbo da Comissão de Monitoramento e Avaliação
	

	Assinatura/Carimbo da Comissão de Monitoramento e Avaliação
	


	PLANO DE TRABALHO




	1 - DADOS CADASTRAIS

	Dados Cadastrais da Entidade Proponente

	Nome do Estado/DF/Município/Entidade – Proponente
	
	CNPJ



	FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO – UNEMAT
	01.367.770/0001-30

	Endereço da sede do Poder Executivo (Rua, n.º, bairro, cidade, UF, CEP)


	Avenida Tancredo Neves, 1095, Bairro Cavalhada III – Cáceres/MT – 78.200-000

	DDD/Telefone/FAX/Endereço Eletrônico da sede do Poder Executivo

	(65) 3221-0000 – reitoria@unemat.br

	Esfera Administrativa

  X Estadual   ( Municipal    ( Entidade Privada

  


	Dados Cadastrais da Autoridade representativa do Proponente

	Nome
	
	
	CPF

	
	
	
	
	
	

	N.º da Carteira de Identidade, sigla do órgão expedidor e UF
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Endereço de Domicílio (Rua, n.º, bairro, cidade, UF e CEP)

	


	2 - DADOS CADASTRAIS DE OUTROS PARTÍCIPES 

	Dados Cadastrais do Órgão ou Entidade Partícipe

	Nome do Órgão/Entidade que participará do contrato como executor ou interveniente


	 CGC do Órgão/Entidade



	Endereço da sede do Órgão/Entidade (Rua, n.º, bairro, cidade, UF, CEP)

	

	DDD/Telefone/FAX /Endereço Eletrônico da sede do Órgão/Entidade

	

	Dados Cadastrais do Responsável pelo Órgão/Entidade Partícipe

	Nome do responsável pelo Órgão/Entidade
	
	
	 CPF
	

	
	
	
	
	
	
	

	N.º da Carteira de Identidade, sigla do órgão expedidor e UF
	 Cargo
	
	 Matrícula
	

	
	
	
	
	

	Endereço do Domicílio do responsável (Rua, nº, bairro, cidade, UF e CEP).




	PLANO DE TRABALHO



	3 – DISCRIMINAÇÃO DO PROJETO



	TÍTULO DO PROJETO



	ENDEREÇO DE REALIZAÇÃO DO PROJETO



	PERÍODO DE EXECUÇÃO PREVISTO

Início: 
	Término: 

	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:


	JUSTIFICATIVA DO PROJETO:         




	PLANO DE TRABALHO




	4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)



	META


	ETAPA/ FASE


	ESPECIFICAÇÃO


	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	
	
	
	Unidade
	Quant.
	Início
	Término

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Cáceres-MT.,      de                 de          .

Coord.  do Projeto_______

Coord. Campus de ________
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	I – IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO/ENTIDADE OU MUNICÍPIO PROPONENTE (CONVENENTE / EXECUTOR)


	1 – NOME DO PRPONENTE

Fundação Universidade do Estado de Mato Grosso
	
	2 – CNPJ

01.367.770/0001-30
	
	3 – E.A.


	
	4 – S.J.




	5 – ENDEREÇO COMPLETO

Avenida Tancredo Neves, nº 1.095, Bairro Cavalhada
	
	6 – MUNICÍPIO

Cáceres - MT
	
	7 – POPULAÇÃO




	8 –  CEP

78.200-000
	
	9 – DDD

65
	
	10 – TELEFONE

3221-0086
	
	11 – FAX


	
	12 – E-MAIL

convênios@unemat.br


	II – IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO/ENTIDADE OU MUNICÍPIO PROPONENTE


	13 – NOME DO DIRIGENTE

Rodrigo Bruno Zanin
	
	14 – CPF Nº 

251.503.268-01
	
	15 – Nº RG / DATA/ÓRGÃO EXPEDIDOR

220319674 – SSP/SP


	16 – CARGO

Professor
	
	17 – FUNÇÃO

Reitor


	18 – ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO

Rua Marechal Deodoro, nº 747, Bairro Centro
	
	19 – MUNICÍPIO

Cáceres-MT
	
	20 – CEP

78.200-000


	21 – DDD

65
	
	22 – TELEFONE 

3221-0010
	
	23 – E-MAIL

reitoria@unemat.br


	III – IDENTIFICAÇÃO DO OUTRO PARTÍCIPE
	EXECUTOR
	
	INTERVENIENTE
	
	


	24 – NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE


	
	25 – CNPJ Nº


	
	26 – E.A.


	
	27 – TIPO




	28 – ENDEREÇO COMPLETO


	
	29 – MUNICÍPIO


	
	30 – CEP




	31 – DDD


	
	32- TELEFONE


	
	33 – FAX


	
	34 – E-MAIL



	IV– IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO OUTRO ÓRGÃO PARTÍCIPE

	35 – NOME DO DIRIGENTE


	
	36 – CPF Nº


	
	37 – Nº RG / DATA/ÓRGÃO EXPEDIDOR




	38 – CARGO


	
	39 – FUNÇÃO




	40 – ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO


	
	41 – MUNICÍPIO


	
	42 – CEP




	43 – DDD


	
	44 – TELEFONE 


	
	45 – E-MAIL




	46 – LOCAL E DATA


	
	47 – ASSINATURA DO INTERVENIENTE


	
	48 – ASSINATURA DO PROPONENTE
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 I - INFORMAÇÕES  BANCÁRIAS


	1 – BANCO


	
	2 – CONTA CORRENTE Nº


	
	3 – AGÊNCIA


	
	4 – PRAÇA DE PAGAMENTO




	II - DADOS DO  PROJETO


	5 – DESCRIÇÃO SINTÉTICA DO OBJETO




	6 – JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO



	III - DADOS ORÇAMENTÁRIOS DO CONCEDENTE

	7 - PROGRAMA

	8 - PROJETO/ATIVIDADE

	9 - FONTE
	
	VALOR
	R$

	
	
	VALOR
	R$

	IV - PERÍODO DE EXECUÇÃO DO PROJETO

	10 – EM MESES


	
	11 – INÍCIO DO PROJETO


	
	12 –TÉRMINO DO PROJETO
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	I - CRONOGRAMA DA EXECUÇÃO DAS METAS FÍSICAS


	1 - META
	2 - ETAPA/FASE
	3 - ESPECIFICAÇÃO
	4 - INDICADOR FÍSICO
	5 - PREVISÃO DE EXECUÇÃO

	
	
	
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	
	
	
	


	II - PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS, POR NATUREZA DE DESPESA

	


	6 - NATUREZA DE DESPESA


	7 - DISCRIMINAÇÃO
	8 - RECURSOS DO CONCEDENTE
	9 - RECURSOS DO PROPONENTE

(CONTRAPARTIDA)
	10 – TOTAL  GERAL

	3190.11
	PESSOAL
	
	
	

	3390.14
	DIÁRIAS 
	
	
	

	3390.30
	MATERIAL DE CONSUMO
	
	
	

	3390.33
	PASSAGENS
	
	
	

	3390.35
	CONSULTORIAS
	
	
	

	3390.36
	SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA 
	
	
	

	3390.39
	SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA (INCLUSIVE REFORMAS)
	
	
	

	
	SUBTOTAL DESPESAS CORRENTES
	
	
	

	4490.51
	OBRAS CIVIS  - NOVA
	
	
	

	4490.51
	                         - AMPLIAÇÃO
	
	
	

	4490.52
	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
	
	
	

	
	SUBTOTAL  DESPESAS DE CAPITAL
	
	
	

	11 - TOTAL GERAL
	
	
	



[image: image4.png]



	I - RECURSOS DO  CONCEDENTE (ÓRGÃO DO ESTADO)

	ANO

	


	Meta
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	Meta
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	II - RECURSOS DO PROPONENTE (CONTRAPARTIDA)

	ANO

	


	Meta
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	Meta
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	III - DECLARAÇÃO

	            Na qualidade de representante legal do Proponente, DECLARO, para fins de prova junto ao Governo do Estado de Mato Grosso e, sob as penas do estabelecido no Código Penal Brasileiro, art. 299, que inexiste qualquer débito em mora com o Tesouro Estadual ou situação de inadimplência junto a qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual, que impeça a transferência de recursos na forma deste Plano de Trabalho, o qual atesto a sua veracidade.
Local e Data

Nome do Proponente

Assinatura do Proponente



	IV - APROVAÇÃO


	            A(o) <Nome do Órgão> aprova o presente Plano de Trabalho, na forma proposta.
Local e Data

<Nome do Órgão>

Assinatura do Dirigente do Órgão






	1 - ÍTEM
	2 - ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OU MATERIAL PERMANENTE
	3 - UNID.
	4 - QUANT.
	5 - CUSTO

UNITÁRIO
	6 - FINANCIADO PELO

CONCEDENTE
	7 - LOCAL DE DESTINO

DOS BENS
	8 - MANU-

TENÇÃO *

	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	


*  Indicar  como será a manutenção dos equipamentos:  1 –  Para manutenção própria   ou    2 –  Para manutenção a ser contratada
MODELO
RELATÓRIO FINAL/PARCIAL

 DE CUMPRIMENTO DO OBJETO

INSTITUIÇÃO

cnpj

OBJETO DO PROJETO

n° DO PROCESSO

MODALIDADE DE _______
XXXXXX

REITOR
XXXXX

VICE-REITOR

XXXXXXX

PRÓ-REITOR DE ENSINO

XXXXXXXX

COORDENADOR

Responsáveis pela elaboração do relatório:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

SUMÁRIO

1 – Introdução

· Processo

· Título do Projeto

· Cursos e Polos

· Vagas ofertadas/Alunos matriculados por curso/número de concluintes/taxa de evasão.
· Profissionais capacitados / local da capacitação / período da capacitação
· Valor

· Vigência

2 – Objetivos e Metas

· Objetivo

· Metas aprovadas no Projeto

· Descrição das metas realizadas

· Caso o objeto descrito no Plano de Trabalho e Termo de Cooperação do convênio ou descentralização for a aquisição de material permanente/mobiliário será necessário enviar a relação dos equipamentos adquiridos, com especificação, patrimônio, quantidade, a modalidade (licitação ou pregão), o valor unitário e valor total, e a empresa, se possível, anexar fotos dos itens adquiridos. 

3 – Obstáculos ocorridos e as providências adotadas

4 – Resultados e discussões

5 – Resultados e gastos realizados

· Resultados (detalhando cada ação descrita no PTA e Termo de Cooperação)
· Gastos realizados (detalhar a quantidade de recursos financeiros que foram utilizados na execução de cada uma das ações)

6 – Relatório de Execução Físico-Financeira (Anexo 1)
7 – Equipe envolvida no Projeto
8 – Relatório de cumprimento de objetivos e metas (Anexo 2)

9 – Referências

10 – Anexos 

ANEXO 1 – Modelo do Relatório de Execução Físico-Financeira

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO

	Nº PROCESSO:

NOME DA IES:
	

	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO
	

	RELATÓRIO FINAL

PERÍODO REFERENTE AOS MESES
	DE
	A
	PRORROGAÇÃO

	
	
	
	

	VALOR (R$) EMPENHADO
	Nº Período
	Total de Repasse
	Saldo (devolução)

	
	
	
	


QUADRO 1 – POR METAS

	Meta
	Etapa/Fase
	Descrição da Meta
	Valor Previsto
	Valor Utilizado
	Valor não Devolvido

	1
	1
	
	
	
	

	2
	2
	
	
	
	

	3
	3
	
	
	
	

	4
	4
	
	
	
	

	5
	5
	
	
	
	

	Total
	
	
	


QUADRO 2 – POR NATUREZA DE DESPESA

	Código
	Natureza da despesa
	Valor Aprovado
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado
	Valor Não Utilizado

	33.90.14
	Diárias
	
	
	
	

	33.90.30
	Material de Consumo
	
	
	
	

	33.90.33
	Passagens
	
	
	
	

	33.90 36
	Pessoa Física
	
	
	
	

	33.90.39
	Pessoa Jurídica
	
	
	
	

	33.91.47
	Encargos
	
	
	
	

	44.90.52
	Material Permanente
	
	
	
	

	Total
	
	
	
	


Anexo 2 – Relatório de cumprimento dos objetivos
TABELA 1 – Relação de equipamentos adquiridos

	Equipamento
	Especificação
	Nº do patrimônio
	Quantidade
	Modalidade

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


MODELO PLANO DE TRABALHO – ANEXOS I a V
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ANEXO  I








GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO











DADOS DO PROJETO
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ANEXO  II








GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO








CRONOGRAMA DE EXECUÇAO FÍSICA E PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS
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DIRIGENTES








ANEXO  III








GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO








CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO














ANEXO IV








GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO








RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE














ANEXO V









